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JURISTAS UBERABENSES 

 

Em 1840 criou-se, pela lei provincial mineira nº 171, a comarca 

de Uberaba com a denominação de comarca do Rio Paraná, tendo 

como primeiro juiz de direito Joaquim Caetano da Silva Guimarães, 

irmão do romancista Bernardo Guimarães, que, por sua vez, foi juiz 

de direito em Catalão/GO. 

 Com isso passaram a atuar como advogados quaisquer 

cidadãos, desde que estudiosos do direito e provisionados, conforme 

permitido por Alvará Régio de 1713. 

 Entre os primeiros cidadãos residentes em Uberaba a 

praticarem a advocacia, salientaram-se Antônio Borges Sampaio, 

Henrique Raimundo des Genettes e Antônio Cesário da Silva e 

Oliveira Filho (major Cesário). 

 Já os primeiros livros jurídicos elaborados em Uberaba só 

vieram a aparecer nos primeiros anos do século XX, no caso, A 

Criminalidade em Uberaba – Ensaio de Criminologia Local, do 

promotor e advogado José Felício Buarque de Macedo, publicado 

dos nº 2 a 11 da Revista de Uberaba, por ele dirigida, de abril/1904 

a janeiro/1905; a obra Divisão e Demarcação de Terras do Domínio 

Privado, de 1908, do mesmo autor; o livro O Código Penal e o Júri, 

de 1909, do então juiz municipal do termo de Uberaba, José Júlio de 

Freitas Coutinho; e Tapumes Rurais, de 1916, de Felício Buarque. 

 Em torno e por efeito da célebre ação judicial proposta em 

1909 pela Fábrica da Matriz contra a Câmara Municipal 
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reivindicando o patrimônio da cidade, foram publicados nada 

menos de quatro livros pelos advogados da causa, Felício Buarque, 

Antônio Cesário e Antônio Garcia Adjuto, e, em conjunto, pelos 

peritos Alexandre Barbosa e Silvério José Bernardes. 

 Em setembro de 1932 foi fundada a 14ª subseção da OAB, 

presidida por Sebastião Fleuri e, em junho de 1933, instalou-se a 

Faculdade de Direito de Uberaba, dirigida pelo mesmo Sebastião 

Fleuri, mas fechada três anos depois. 

 Na década de 1940, o advogado José Mendonça publicou o 

clássico A Prova Civil e deixou inédito o livro Ação Declaratória. 

 Em 1952 Mário Palmério fundou a Faculdade de Direito do 

Triângulo Mineiro, até hoje existente como curso de Direito da 

Universidade de Uberaba, organizada e até hoje dirigida pelo reitor 

Marcelo Palmério. 

 Até que, em 1974, com a publicação dos primeiros livros 

jurídicos dos advogados Edson Prata e Ronaldo Cunha Campos e do 

juiz de direito Humberto Teodoro Júnior, empreenderam-se 

consistentes, amplos e profundos estudos do direito processual em 

Uberaba e Uberlândia (advogado Jaci de Assis e juiz de direito 

Ernâni Fidélis dos Santos), a partir do Código de Processo Civil 

aprovado no ano anterior. 

 Estudos esses impulsionados pelo dinamismo e espírito de 

iniciativa de Edson Prata, que não só incentivou seus colegas como 

lhes proporcionou meios e modos de editarem e propagarem seus 

livros, além de promoverem a publicação da notável - e existente, em 

nova fase, até hoje - Revista Brasileira de Direito Processual. 

 Essas iniciativas, corporificadas em verdadeiro e organizado 

núcleo jurídico, ficaram nacionalmente conhecidas como “Escola 

Processual do Triângulo Mineiro”. 
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 De dois dos notáveis juristas que a criaram e dela fizeram 

parte, apresentam-se, a seguir, dados biográficos e textos literários 

e jurídicos, como pálidas amostragens de seu grande poder criador. 

Por sua vez, esse desenvolvimento extraordinário e específico 

foi acompanhado da intensificação de publicação de inúmeros 

outros livros jurídicos por operadores do direito em Uberaba, 

conforme elencados em capítulo específico no terceiro volume do 

livro eletrônico Patrimônio Cultural de Uberaba nos 

blogshttps://bibliografiasobreuberaba.blogspot.com/ e 

https://bibliosobreuberaba.wordpress.com/. 

 

 

O Editor 
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EDSON PRATA 

Objetividade e Dinamismo 

 

Guido Bilharinho 

 

FORMAÇÃO 

 

Edson Gonçalves Prata nasceu em Conceição das Alagoas 

em 1928, vindo aos cinco anos para 

Uberaba, onde faleceu em 1990. 

Seu primeiro emprego, ainda 

criança, foi como entregador de 

remédios da farmácia Santa 

Teresinha. 

Formou-se em Direito em 

1956 na primeira turma da 

faculdade de Direito do Triângulo 

Mineiro. 
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ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

Advocacia 

 

No exercício da advocacia, destacou-se como um dos 

profissionais mais competentes, organizados e ativos de todo o 

Brasil Central. 

 

Banco do Brasil 

 

No concurso nacional a que se submeteu para o Banco do 

Brasil, passou em primeiro lugar, nele trabalhando até se 

aposentar. 

 

Magistério 

 

Na reforma de ensino universitário procedida no país no 

início da década de 1970, quando, em Uberaba, Mário Palmério 

promoveu a organização das Faculdades Integradas de Uberaba 

- Fiube, compostas dos cursos existentes e de novos cursos, 

Edson Prata foi um dos convidados a lecionar português no 

primeiro período de Comunicação Social e Direito, assumindo 

posteriormente a ministração de disciplina jurídica, tendo 

lecionado também no curso de pós-graduação em processo civil 

da Universidade Federal de Uberlândia. 
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ATIVIDADES EMPRESARIAIS 

 

Na qualidade de secretário e posteriormente presidente da 

Academia de Letras do Triângulo Mineiro, Edson Prata 

envolveu-se e entusiasmou-se pela edição de livros da História de 

Uberaba, do que resultou também seu interesse pelo segmento 

da indústria gráfica, fundando, por volta de 1970/1971, 

juntamente com seu colega de banco Válter Pinti, a gráfica Pinti, 

da qual se desligou posteriormente para fundar a editora e gráfica 

Vitória, ambas existentes até hoje e em plena atividade. Na 

ocasião, Válter Pinti nas horas vagas foi um dos linotipistas da 

edição da História de Uberaba, de Hildebrando Pontes, na então 

gráfica Zebu. 

Em 1972, juntamente com um grupo de arrojados 

empreendedores, fundou o Jornal da Manhã, com a aquisição do 

maquinário do Correio Católico, que nesse ano encerrou suas 

atividades, funcionando o novo jornal nas instalações do Correio 

Católico até a edificação de seu prédio próprio na av. Fidélis Reis. 

Além da gráfica e do jornal, Edson Prata participou do 

quadro societário de outras empresas uberabenses. 
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ATIVIDADES CULTURAIS 

 

Academia de Letras 

 

Em 1962, Edson Prata, José Mendonça e o então cônego 

Juvenal Arduini lançaram as bases institucionais de entidade que 

congregou os escritores do Triângulo, convidando os principais 

intelectuais para dela participar, fundando em 15 de novembro 

desse ano a Academia de Letras do Triângulo Mineiro, da qual foi 

secretário e presidente, em gestões operosas, mercê de seu tino 

organizacional, entusiasmo e permanente dinamismo. 

 

Jornalismo 

 

Se até julho de 1972, Edson Prata teve contato com a 

imprensa apenas como eventual colaborador, a partir desse mês 

e à frente do Jornal da Manhã passou a exercitar intensamente 

a atividade jornalística, como editor, diretor e redator. 

 

Editoria de Obras Históricas 

 

Hildebrando Pontes escreveu a História do Futebol em 

Uberaba em 1922, deixando-a manuscrita a lápis em cadernos 

escolares, e terminou a História de Uberaba e a Civilização no 

Brasil Central nos princípios da década de 1930. Antônio Borges 

Sampaio elaborou, no século XIX, série de ensaios, alguns 
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publicados em jornais e periódicos do tempo e outros 

permanecendo inéditos no Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro e possivelmente também no Arquivo Nacional, para 

onde, previdente, os remeteu. José Mendonça divulgou 

diariamente no Lavoura e Comércio, em 1956, sua História de 

Uberaba. 

Em fins dos anos 60, quando, então, circulou o Suplemento 

Cultural do Correio Católico, todas essas obras ainda não 

estavam publicadas em livro. Autores e seus descendentes, 

familiares, amigos, entidades públicas e privadas não 

conseguiram editá-las ou não se preocuparam com isso. 

Nessa época, no entanto, sobreveio feliz confluência de 

objetivos e espírito público em torno do propósito comum de dar 

a lume esses trabalhos. 

Coincidentemente, configurou um triângulo - sempre o 

triângulo. Num vértice, a editoria do referido Suplemento. Em 

outro, Edson Gonçalves Prata, então na secretaria e logo depois 

na presidência da Academia de Letras do Triângulo Mineiro. No 

terceiro, os órgãos públicos municipais - executivo e legislativo - 

posteriormente contactados e, de pronto, altamente receptivos à 

ideia, propiciando sua materialização. 

Formando e atuando no eixo dessa tríade, soldando-a, 

ativando-a, animando-a: Edson Gonçalves Prata. Por essa razão, 

num certo sentido, quando não em todos, o ponto mais 

importante desse tripé. 

É certo que sem ele, sua postura, atuação, senso prático, 

entusiasmo e prestígio, tais livros não seriam editados à época e, 
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quase certamente, nem depois. Do lado do Suplemento Cultural, 

esgotar-se-ia em suas páginas a descoberta da obra de 

Hildebrando Pontes em esparsa e eventual divulgação de textos 

e trechos, como, aliás, efetuado. Da parte do município nenhuma 

iniciativa seria cogitada ou tomada nessa área. Sua participação, 

no caso, somente se concretizou após reivindicada e incentivada 

por Edson Prata e graças à clarividência de seus então dirigentes. 

Tanto, que esse mesmo órgão público, três lustros antes, em 

plena comemoração do centenário de elevação de Uberaba à 

cidade, mesmo detendo os originais e os direitos autorais da obra 

máxima de Hildebrando Pontes, não a editou. Nem a ela, nem a 

nenhuma outra. 

A partir, pois, dos fins da década de 1960, os livros foram 

surgindo: História de Uberaba e a Civilização no Brasil Central, 

de Hildebrando Pontes (1970 - quarenta anos após o seu 

término); Uberaba: História, Fatos e Homens, de Borges 

Sampaio (1971 - com diversos ensaios e artigos ultrapassando um 

século de existência); História do Futebol em Uberaba, também 

de Hildebrando (1972 - exatamente meio século depois da 

elaborada); e História de Uberaba, de José Mendonça (1974 - 

dezoito anos após sua divulgação em jornal), todos com o selo da 

Academia de Letras e, o primeiro, com verba específica da 

prefeitura e os demais com recursos da Bolsa de Publicações do 

Município especialmente criada para essa finalidade. 

Deveu-se, pois, a Edson Prata essa alta e relevante 

contribuição à divulgação dos estudos históricos locais até essa 
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ocasião ignorados pela sociedade uberabense e por suas 

instituições públicas e privadas. 

 

Editoria de Convergência 

 

Edson Prata criou e dirigiu em 1971 o primeiro número da 

Revista da Academia de Letras do Triângulo Mineiro, 

denominada a partir de seu número 02 de Convergência, 

voltando, posteriormente a editar os números 11 (1981) e 12 

(1982). 

 

Editoria de Obras Jurídicas 

 

A atividade editorial de Edson Prata não se restringiu, 

porém, aos livros históricos. Desdobrou-se ainda por outros 

setores, como, pouco tempo depois, no desempenho de igual 

papel na criação, solidificação e expansão da denominada Escola 

Processual do Triângulo, responsável, entre outras realizações, 

pela elaboração e edição de série de livros jurídicos e notável 

revista periódica especializada, a Revista Brasileira de Direito 

Processual, de nível e circulação nacional e internacional. 

 Despertado seu interesse pelo direito processual face à 

promulgação em 1973 de novo Código de Processo Civil, Edson 

reuniu grupo de advogados e juízes, iniciando com obras de 

Ronaldo Cunha Campos, Humberto Teodoro e de sua autoria, 

uma das mais promissoras séries de livros jurídicos já editados 

no país. 
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A Revista Brasileira de Direito Processual, publicada pelo 

grupo em Uberaba de 1975 a 1988, em sua primeira fase, 

constituiu, de plano, o mais importante periódico do gênero no 

Brasil, no qual não só os juristas uberabenses e uberlandenses 

colaboraram, mas, os principais processualistas do país e do 

exterior. 

Edson ainda participou, juntamente com Ronaldo Cunha 

Campos, Claudiovir Delfino, Jaci de Assis e Ernâni Fidélis dos 

Santos, do conselho de redação da Revista de Crítica Judiciária, 

editada em Uberaba de 1987 a 1989, tendo o jurista Humberto 

Teodoro Júnior como diretor. 

Além de Edson, Ronaldo e Humberto Teodoro, integraram 

o núcleo da denominada Escola Processual do Triângulo os 

juristas Jaci de Assis, Virgílio Machado Alvim e Ernâni Fidélis 

dos Santos. 

 

Associativismo 

 

Além de pertencer aos quadros da Academia de Letras, 

Edson Prata foi membro do Rotary Clube de Uberaba, da Ordem 

dos Advogados do Brasil, do Instituto dos Advogados do 

Triângulo Mineiro, da 1ª Subseção de Uberaba do Instituto dos 

Advogados de Minas Gerais, por ele fundada, da Academia 

Brasileira de Letras Jurídicas e do Instituto dos Advogados 

Brasileiros, os dois últimos sediados no Rio de Janeiro. 
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OBRAS  

 

Literárias 

Contos Miúdos (1ª ed. Rio de Janeiro, Cadernos AABB, 

1958; 2ª ed. São Paulo, edições Autores Reunidos, 1964). 

Contém vinte e quatro contos, dos quais se destacam 

“História do Galinho Garnizé”, acompanhado de “Tarde 

Demais”, “Susana é Uma Canção”, “Nem Sim Nem Não” e “Um 

Conto”. 

Estórias de Gente Mineira (Uberaba, ed. Autor, 1972). 

Reúne treze contos, dos quais se salienta “A Simples e Vera 

História do Plantador de Milho”. 

Dom Casmurro e o Pessimismo de Machado de 

Assis – (Uberaba, coleção Cadernos da Academia de Letras do 

Triângulo Mineiro, 1964). 

Constitui conferência que pronunciou na Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras Santo Tomás de Aquino em setembro 

de 1962 sobre o grande romancista brasileiro. 

Machado de Assis e o Direito do Trabalho – 

(Uberaba, coleção Cadernos da ALTM, 1967). 

Abrange, além do estudo que dá título ao caderno, mais oito 

artigos atinentes a diversos aspectos da vida e da obra de 

Machado. 

Estudos de Literatura do Triângulo Mineiro – 

(Uberaba, Cadernos da ALTM, 1967). 

Nesse livro são abordadas e analisadas obras de Mário 

Palmério, Juvenal Arduini, José Mendonça, Raimundo 
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Rodrigues de Albuquerque, Edson Deroma, Marçal Costa, Licídio 

Pais, frei Francisco Maria de Uberaba, João Henrique Sampaio 

Vieira de Silva e Valdir Vieira. 

Machado de Assis: O Homem e a Obra – (Rio de 

Janeiro, livraria São José, 1968). 

Estudo sobre o romancista, no qual expõe opiniões de mais 

de cem críticos e comentaristas a respeito o autor de Dom 

Casmurro e Memórias Póstumas de Brás Cubas. 

 

Jurídicas 

 

Estudos de Direito Processual Civil – (São Paulo, 

editora Jurid Vellenich, 1974). 

Obra de estreia da bibliografia jurídica de Edson Prata, 

elaborada e publicada sob o impacto da entrada em vigor do novo 

Código de Processo Civil, compreendendo, como exposto na 

Nota Prévia, “conferências realizadas neste e no ano passado, 

quando poucas pessoas acreditavam na entrada em vigor do 

novo Código”, abarcando, entre outros temas, a formação, 

suspensão e extinção do processo, a jurisdição voluntária, o 

procedimento sumaríssimo, processo e procedimento, tópico, 

este último, em que distinguiu um do outro, sendo processo a 

direção no movimento, enquanto procedimento “é o modo de 

mover e a forma em que é movido o ato”. Abrange, ainda, a obra, 

inúmeros outros institutos processuais. 

Desquite Amigável – (São Paulo, editora Universitária 

de Direito, 1976). 
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No tempo em que não existia o divórcio no Brasil, a 

separação de casais ocorria, legalmente, por meio do então 

denominado desquite, que poderia ser amigável ou contencioso. 

Ao influxo do novo Código de Processo Civil, Edson Prata 

empreende a sistematização desse instituto jurídico, à luz da 

nova lei adjetiva civil. Dividindo a obra em doutrina, prática e 

jurisprudência, enfoca a tramitação judicial da ação de desquite 

e suas diversas possibilidades. 

Comentários ao Código de Processo Civil – (Rio de 

Janeiro, editora Forense, 1978). 

O volume VII dessa coleção é de autoria de Edson Prata, 

abrangendo os procedimentos especiais sistematizados no então 

novo Código de Processo Civil, dos artigos 1103 a 1220, um a um 

comentados pelo autor, e, ainda, alienações judiciais, separação 

consensual, testamento e codicilos, herança jacente, bens de 

ausentes, coisas vagas, curatela dos interditos, organização e 

fiscalização das fundações e hipoteca legal. 

Jurisdição Voluntária – (São Paulo, editora 

Universitária de Direito, 1979). 

Reporta-se o Autor, primeiramente, às definições de 

jurisdição voluntária no Direito Romano, quando “as pessoas se 

apresentavam espontaneamente frente ao magistrado para 

pedir sua intervenção em determinado assunto”, e à informação 

de Chiovenda, célebre processualista italiano, de que “na 

doutrina e na prática do direito italiano medieval” chamou-se 

de jurisdição voluntária “ao conjunto de atos que os órgãos da 
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jurisdição realizavam frente a um só interessado, ou por acordo 

de vários interessados”. 

Em seguimento, aborda exaustivamente o tema, em dezoito 

capítulos, à luz da legislação brasileira. 

A Revelia no Direito Brasileiro – (São Paulo, editora 

Universitária de Direito, 1981). 

A revelia no direito processual ocorre quando o réu se 

abstém de atuar e se defender na ação que lhe é movida. A 

respeito do tema, Edson Prata desenvolve todo um livro, em que 

discorre pormenorizadamente sobre os aspectos legais dessa 

omissão do réu, sua caracterização e consequência, tanto no 

Código de Processo Civil de 1939 quanto, essencialmente, no 

então vigente, de 1973. 

Petição Inicial e Seus Requisitos – (Rio de Janeiro, 

editora Liber Juris, 1981). 

A petição inicial das ações judiciais cíveis é estudada a partir 

de requisitos externos e internos e seus possíveis defeitos e 

irregularidades, bem como, em ordem sucessiva, as diversas 

alternativas de pedidos, sua acumulação e aditamento, além dos 

motivos que podem ensejar seu indeferimento. 

Da Contestação – (2ª ed. São Paulo, editora 

Universitária de Direito, 1985). 

Nessa obra, Edson Prata, conforme procede nos demais 

livros, nucleia o assunto título e, em torno dele, tece 

considerações a respeito de aspectos e derivações mais 

relevantes, de modo a cobrir toda área de incidência conforme 

estabelecida no texto legal processual, abrangendo, entre outros 
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de seus elementos formadores, o litisconsórcio passivo, as 

preliminares antecedentes ao mérito da defesa, as exceções que 

podem ser arguídas e a oportunidade de sua oposição, os efeitos 

de sua admissibilidade ou rejeição e a reconvenção, que é a ação 

que o demandado opõe ao demandante nos próprios autos da 

ação originária. 

Embargos de Terceiros – (3ª ed. São Paulo, editora 

Universitária de Direito, 1987). 

Os embargos de terceiro destinam-se à defesa patrimonial 

de quem não for parte num processo e tiver penhorado, 

arrestado, arrolado ou sequestrado judicialmente algum ou 

alguns de seus bens. 

Em torno dessa turbação possessória, Edson Prata erige sua 

obra, estudando-lhe todos os aspectos, incidências e 

consequências mais relevantes conforme previstos na lei 

processual. 

 

* 

 

Edson Prata elaborou ainda: 

História do Processo Civil e Sua Projeção no 

Direito Moderno – (Rio de Janeiro, editora Forense, 1987). 

Repertório de Jurisprudência do Código de 

Processo Civil – (São Paulo, editora Universitária de Direito, 

1977/1978). 

Processo de Conhecimento – (São Paulo, editora 

Universitária de Direito 1989). 
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PARTICIPAÇÃO EM ANTOLOGIAS 

 

Ponta de Lança, antologia de contos organizada por 

Joaquim Borges – (Uberaba, editora Juruna, 1979), com os 

contos “História do Galinho Garnizé Preto, Branco e Vermelho” 

e “Distante de Lurdes”. 

O Conto em Uberaba, antologia de contos organizada 

por Guido Bilharinho – (Uberaba, Revista Dimensões Edições, 

agosto 2022, blog biliografiasobreuberaba.blogspot.com), 

contendo os contos “Um Conto”, “História do Galinho Garnizé 

Preto, Branco e Vermelho”, “Tarde Demais”, “Nem Sim Nem 

Não”, “Simples e Vera História do Plantador de Milho”. 

 

COMENDA EDSON PRATA 

 

Além de inúmeras homenagens recebidas em faculdades de 

Direito e congressos jurídicos, a 14ª Subseção da OAB/MG de 

Uberaba, a Escola Superior de Advocacia da OAB/MG e a 1ª 

Seção do Instituto dos Advogados de Minas Gerais de Uberaba 

instituíram em sua homenagem a Comenda Edson Prata. 

 

 

(de Personalidades Uberabenses, 2014) 
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(do livro Contos Miúdos, 2ª ed., 1964) 
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(de Jurisdição Voluntária, 1979) 



60 
 

 

 

 

 

 

 

 

RONALDO 

CUNHA 

CAMPOS 
 

 

 

 

 

 



61 
 

 

RONALDO CUNHA CAMPOS 

Filósofo do Direito Processual 

 

Guido Bilharinho 

 

FORMAÇÃO 

 

“Ronaldo [....] saiu à procura de 

terras [....] Encontrou fazenda para 

comprar no Desemboque [....] Quando 

lhe disseram que a terra nada valia, 

perguntou:  – E quanto vale o alqueire 

de paisagem?” 

(MAURO SANTAIANA, “Alqueires 

de Beleza”, Destaque In nº 85, 

Sacramento, julho 2010). 

 

 

Estudos 

Ronaldo Benedito Cunha Campos nasceu em Uberaba em 

1930, filho do também advogado Aristides Cunha Campos, um 

dos maiores de seu tempo no país, e de Rita Cunha Campos. Os 

antigos cursos primário e secundário os fez em Uberaba no 

colégio Marista Diocesano, terminando-os no colégio Marista 

Arquidiocesano de São Paulo. Formou-se pela faculdade de 
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Direito da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG em 

1952, também cursando filosofia pura, como ouvinte, de 1949 a 

1951, na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas de Minas 

Gerais. No curso de Direito, segundo informou o desembargador 

aposentado do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, 

Orestes Campos Gonçalves, só Ronaldo e outro colega, Jorge de 

Melo Castro, ex-seminarista e mais tarde juiz de direito no 

Estado de São Paulo, conseguiam dialogar, em temas de Filosofia 

do Direito, com seu professor de Introdução à Ciência do Direito, 

o renomado Carlos Campos, autor de, entre outras obras, O 

Mundo Como Realidade, publicada em 1945 sob o título Estudos 

de Psicologia e Lógica. Ronaldo faleceu em 1987, aos cinquenta e 

sete anos. 

 

O Polígono 

 

Quando estudante universitário, além de outras atividades, 

compôs o grupo Polígono, de estudo e debate dos problemas 

brasileiros e da juventude, formado de estudantes uberabenses e 

paulistas em São Paulo, que mantinha reuniões, lavrando-se as 

respectivas atas, tanto em São Paulo no período letivo e em 

Uberaba quando aqui estavam de férias. O grupo estendeu 

também suas atividades a Belo Horizonte, quando seus 

idealizadores transferiram seus estudos de São Paulo para a 

capital mineira. Integraram-no, em Uberaba, além de outros, 

Ronaldo, Lincoln de Carvalho e Moacir Laterza (seus 

idealizadores), Paulo Vicente de Sousa Lima, Mário Pimenta 
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Camargo, Maurílio Laterza, Pedro Santana, Marcelo Prata e 

Orlando Resende. Em São Paulo, além deles, excetuados Pedro 

Santana, Marcelo e Orlando, também o integrou o futuro 

arquiteto José Gomes, que na década de 1950 fez o projeto da 

casa modernista do pai de Paulo Lima na esquina da praça 

Comendador Quintino com rua Senador Feijó. Em Belo 

Horizonte pertenceu ao grupo, além de outros, o futuro e 

importante sociólogo Fernando Correia Dias, falecido em 2012. 

 

União Estadual dos Estudantes 

 

Em 1949, Ronaldo foi um dos secretários do jornal 

Geração, órgão oficial da União Estadual dos Estudantes, que 

tinha Antônio Angarita Silva como diretor e M. L. de Almeida 

Cunha e João Bosco Cavalcanti Lana também como secretários. 

Nesse mesmo ano, compôs a chapa eleita para a diretoria da 

União Estadual dos Estudantes no VIII Congresso do Estudante 

Mineiro, no cargo de segundo tesoureiro, tendo, entre seus 

companheiros, Ranulfo de Melo Freire (presidente), Ursulino 

Tavares Leão (1º vice-presidente) e Paulo Freire Maia (1º 

tesoureiro). 

Na qualidade de membro da Juventude Comunista 

participou em 1950 do Congresso Mundial da Juventude 

realizado em Praga, na Tchecoeslováquia. 
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ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

De volta a Uberaba, dedicou-se ao comércio, ao exercício 

profissional, ao magistério superior e à administração 

universitária. 

 

Comércio 

 

Sócio fundador e diretor da casa comercial de materiais 

elétricos, Brascemco, integrou nessa qualidade a diretoria da 

Associação Comercial e Industrial de Uberaba na década de 1950 

e participou ativamente da campanha para a vinda da Cemig, 

cuja pretendida assunção dos serviços de fornecimento de 

energia elétrica na cidade encontrou enorme resistência da 

oposição udenista (União Democrática Nacional – UDN), tanto 
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por constituir iniciativa do governo mineiro do Partido Social 

Democrático (PSD) quanto por sua natureza estatal. 

 

Advocacia 

 

Após encerradas nos meados da década de 1960 as 

atividades da empresa Brascemco, que dirigia, Ronaldo dedicou-

se exclusivamente à advocacia e ao magistério de Direito na 

comarca de Uberaba, ora em escritório próprio, ora em sociedade 

com o advogado e professor de Direito Jarbas Leone Varanda, 

ora no escritório do advogado e jurista Edson Prata. De 1975 a 

1981 integrou, em Belo Horizonte, o escritório de advocacia de 

Aristóteles Ateniense. 

Na qualidade de advogado, participou da diretoria da 14ª 

Subseção de Uberaba da OAB/MG e da fundação e diretoria do 

Instituto dos Advogados do Triângulo Mineiro, bem como da 

fundação e direção da 1ª Subseção do Instituto dos Advogados de 

Minas Gerais, ambos sediados em Uberaba, ocupando ainda a 

função de Conselheiro Seccional da OAB/ MG. 

 

Magistério 

 

Na então Faculdade de Direito do Triângulo Mineiro, 

fundada por Mário Palmério em 1952, Ronaldo lecionou Direito 

Processual Civil de 1955 a 1963; Direito Internacional Público de 

1965 a 1970; Direito Civil (direitos reais) de 1970 a 1977. 
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Nas Faculdades Integradas Santo Tomás de Aquino (Fista), 

das irmãs dominicanas, ministrou a cadeira de Estrutura e 

Funcionamento do Ensino Superior de 1970 a 1977, além de 

curso de extensão universitária de Filosofia, de menor duração. 

Posteriormente, já na década de 1980, foi professor de 

Direito Processual Civil no curso de Direito da Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU) e de Teoria Geral do Processo no 

curso de especialização em Direito Processual Civil da mesma 

universidade, tendo também lecionado em curso de Direito de 

Belo Horizonte quando juiz do Tribunal de Alçada do Estado. 

 

Funções Técnico-Pedagógicas 

 

Nas diversas instituições de ensino universitário em que 

lecionou, Ronaldo ocupou cargos de relevância na área técnico-

administrativa-pedagógica. 

Nas Faculdades Integradas de Uberaba (Fiube), além de 

compor em 1971 e 1972 o quadro dos técnicos de ensino e dos 

professores que a organizou com os cursos já existentes de 

Odontologia, Direito e Engenharia Civil e os novos cursos então 

instituídos (Psicologia, Educação Física e Comunicação Social), 

exerceu as funções de diretor do Instituto de Ciências Humanas. 

Nesses mesmos anos foi também coordenador do grupo tarefa 

universitária para o campus avançado de Altamira/Pará. 

Na Associação Comercial e Industrial de Uberaba, 

mantenedora da Faculdade de Ciências Econômicas do Triângulo 

Mineiro, participou da Comissão de Ensino de 1972 a 1976. 
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Nas Faculdades Integradas Santo Tomás de Aquino foi 

diretor do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas em 1977 e 

1978, além de membro do Conselho de Administração. 

 

Atividades de Pesquisa 

 

Na área de pesquisa, compôs o Conselho Curador da 

fundação Centro de Pesquisa do Vale do Rio Grande (Cevale) e a 

Coordenação Técnica do Digesto de Processo, enciclopédia 

jurídica resultante de convênio da Universidade Federal de 

Uberlândia/Editora Forense/Revista Brasileira de Direito 

Processual, cujo vol. I (Ação/Avaria) foi lançado em 1980. 

  

Conferências e Simpósios 

 

No decorrer da década de 1970 realizou inúmeras 

conferências sobre temas jurídicos processuais nos cursos de 

Direito da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e da fundação 

Lincoln Prates (Belo Horizonte) e na Faculdade de Direito do 

Oeste de Minas e, ainda, em curso promovido pela OAB/DF. 

Entre os diversos simpósios de que fez parte, salientaram-

se os promovidos pela 14ª Subseção da OAB/MG de Uberaba 

(Procedimentos Cautelares), pela Faculdade de Direito da UFMG 

(Competência Jurisdicional e Anteprojeto do Código de Processo 

Penal) e pelo Instituto dos Advogados de Minas Gerais (Lei do 

Divórcio). 
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Magistratura 

 

Compondo a lista de advogados indicados pela OAB/MG 

para integrar o Tribunal de Alçada, teve seu nome, em 1981, 

referendado pelo Tribunal e nomeado pelo governador do Estado 

como membro do referido Tribunal, onde participou da 3ª 

Câmara Cível, aposentando-se em 1987. 

 

ESTUDO DO DIREITO 

 

Na década de 1970, a par com a advocacia e o magistério, 

Ronaldo deu início à etapa crucial de sua vida, que lhe granjeou 

fama nacional, de autor de livros jurídicos e elaborador de teorias 

e pontos de vistas próprios, alicerçados em estudos de ciências, 

senão afins, pelo menos indispensáveis ao tirocínio e ao 

descortino jurídico, como Economia, Sociologia e Filosofia, sem 

as quais o entendimento e a reflexão jurídica restariam 

acanhados, por limitados a cânones estritos. 

* 

Ronaldo pertenceu à Academia de Letras do Triângulo 

Mineiro, cadeira nº 23. 
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OBRAS 

 

Livros Jurídicos 

 

Estudos de Direito Processual – (Uberaba, gráfica do 

Jornal da Manhã, 1974). 

 Abrange os temas “Introdução do Estudo do Direito 

Processual”, “Premissas à Noção de Processo” e “Introdução ao 

Estudo do Processo Cautelar”, sob o enfoque das disposições do 

Código de Processo Civil aprovado no ano anterior, examinado, 

segundo ao autor, na Introdução, à luz da técnica de cunho 

universal, sob orientação presidida por critérios jurídicos, 

“desvinculados do espírito ou da vontade do legislador”. 

 

Limites Objetivos da Coisa Julgada – (Uberaba, 

editora Vitória, 1975). 

Subdivide-se em oito capítulos, nos quais se propiciam 

introdução ao tema (cap. I), conceituação da codificação vigente 

no país (II), fixação de elementos básicos do assunto (III), estudo 

dos conceitos “motivo e decisão” (IV), exame dos fatos e sua 

conceituação (V), a questão da “prejudicial” (VI), doutrina de 

Carnelutti, além da harmonização dos dispositivos legais (VII) e 

proposições e conclusões (VIII). 

 

Execução Fiscal e Embargos do Devedor – (Rio de 

Janeiro, editora Forense, 1978). 
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Estudo das ações de cobrança tributária promovidas pelos 

órgãos públicos contra o cidadão contribuinte e das defesas por 

este opostas. Conforme destacado pelo jurista Edson Prata no 

prefácio, “embora a farta bibliografia consistente deste livro, 

poucos processualistas brasileiros se dedicaram, com [a] 

profundidade [de Ronaldo Cunha Campos] a este tema”. 

 

Comentários ao Código de Processo Civil – (vol. I: 

Teoria Geral do Processo, tomo I: A Norma Processual; vol. II, 

artigos 458 a 475 – Rio de Janeiro, editora Forense, 1979). 

Com essa obra, Ronaldo foi considerado “o filósofo do 

direito processual brasileiro” (desembargador federal Ari 

Rocha), tais a profundidade e amplitude de sua malha conceitual. 

Os demais volumes da coleção têm como autores os juristas da 

denominada Escola Processual do Triângulo Mineiro: Jaci de 

Assis, Ernâni Fidélis dos Santos, Humberto Teodoro Júnior e 

Edson Prata. 

 

Ação Civil Pública – (Rio de Janeiro, Aide editora, 

1995). 

Divide-se nos capítulos “Estado e Participação”, “O Termo 

Ação”, “Direito Comparado” e “Conclusão Preliminar”. No 

primeiro, destaca-se afirmação do Autor, propiciadora de larga 

controvérsia, de que “o Estado é uma instituição com propósitos 

e objetivos próprios, distintos daqueles da sociedade. Dita 

entidade existe e subsiste em uma dada sociedade, porém com a 

mesma não se confunde”. 
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Sabe-se, no entanto, que a sociedade não se compõe de 

grupo homogêneo e monolítico, mas, de classes com interesses 

virtualmente antagônicos, pelo que o conceito de participação da 

sociedade ou do povo na direção do Estado é limitado e 

insuficiente para explicar sua real natureza, que é a de ser 

essencial e internamente comandado unicamente por uma 

parcela da sociedade, a classe dominante, alijadas e submetidas 

as demais. 

 

Ação de Execução Fiscal – (Rio de Janeiro, Aide 

editora, 1989). 

Ronaldo Campos havia escrito e publicado antes da entrada 

em vigor da lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, a obra 

Execução Fiscal e Embargos do Devedor, retro comentada. À luz 

da nova lei, atualiza e amplia seus estudos a respeito da matéria, 

enfocando o motivo da existência de lei especial sobre o assunto, 

discorrendo ainda sobre a execução no direito luso-brasileiro, na 

Constituição de 1891, no decreto-lei nº 960/38, no CPC de 1973 

e, finalmente, na citada lei nº 6.830. 

* 

 

Ensaios e Artigos Jurídicos 

 

(Conforme levantamento do desembargador do TRT/ MG, 

Orestes Campos Gonçalves): 
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Na Revista Brasileira de Direito Processual  

Processo, Procedimento e Direito Material (vol. I, p. 

153/171). 

Comentário a Julgamentos do TJMG (vol. VII, p. 105/111, 

115/117 e 129/133; vol. VIII, p. 160/167). 

Possessório e Petitório (vol. XII, p. 125/138). 

Sentença Como Efeito do Processo (vol. XXII, p. 83/104). 

O Objeto do Processo e a Posição do Judiciário (vol. XXXV, 

p. 15/42). 

A Sentença nos Embargos do Devedor (vol. XL, p. 151/158). 

Anotações Concernentes à Sentença Terminativa (vol. 

XLVI, p. 13/48). 

Anteprojeto de Lei Alterando o CPC/73 (vol. XLVII, p. 191-

194).  

Acórdão no TAMG (vol. LI, p. 205/208). 

O Pensamento de Carnelutti e a Dialética (vol. LII, p. 

113/124). 

Processo de Falência e Concordata (vol. LVI, p. 57/64). 

Voto Proferido em AP Cível (vol. LVII, p. 131/147). 

 

Na Revista do Curso de Direito da UFU  

A Estrutura do Código de Processo Civil (vol. III, p. 

151/165). 

Considerações Sobre a Reserva de Usufruto em Doação 

Universal (vol. IX, p. 153/167). 
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Garantias Constitucionais e Processo (vol. XV, p. 01/39, 

reproduzido como capítulo do livro Mandado de Segurança e 

Injunção, coordenado pelo jurista Sálvio de Figueiredo Teixeira). 

Direito Econômico e Acesso ao Judiciário (vol. XXI, p. 

01/32). 

Apuração do Valor de Crédito na Execução por Título 

Extrajudicial (vol. XXII, p. 151/159). 

Natureza do Direito Real (vol. XXIII, p. 287/396). 

 

Verbetes em Enciclopédias Jurídicas 

 

Causa de Pedir (Digesto do Processo) 

Ação de Execução Fiscal (Repertório Enciclopédico de 

Direito Brasileiro). 

 

Ensaios Políticos e Filosóficos  

 

As Eleições em Uberaba – Novembro de 1966 (Revista 

Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte, UFMG, nº 

23/24, julho 1967, p. 317/359), um dos clássicos dos estudos 

políticos brasileiros. 

Filósofos Pré-Socráticos e o Conceito de Conflito (Revista 

de Crítica Judiciária, Uberaba, vol. II, 1987). 

Conflito URSS X China (inédito). 
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Artigos Literários e Poemas 

Ronaldo ainda deixou poemas e artigos literários inéditos 

ou publicados em periódicos culturais de Uberaba. 

 

EDITORIA 

 

Revista Brasileira de Direito Processual 

 

Juntamente com Edson Prata, Jaci de Assis, Humberto 

Teodoro Júnior, Virgílio Machado Alvim e Ernâni Fidélis dos 

Santos, componentes da que ficou conhecida nacional e 

internacionalmente como Escola Processual do Triângulo 

Mineiro, editou a referida revista de 1975 até 1988. Em 2007 a 

edição da revista foi retomada a partir do nº 59 sob a direção dos 

advogados uberabenses Lúcio Delfino e Fernando Rossi, 

publicada pela editora Fórum, de Belo Horizonte. 

 

Revista de Crítica Judiciária 

 

Editada em Uberaba pelo grupo de juristas triangulinos de 

1987 até 1989 e dirigida por Humberto Teodoro Júnior, da qual 

Ronaldo, além de cofundador, foi membro do Conselho de 

Redação. 
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Digesto do Processo 

 

(Rio de Janeiro, Forense/UFU/Revista Brasileira de Direito 

Processual, 1980), cofundador e conselheiro técnico. 

 

HOMENAGENS 

 

Em 1988 foi editado o nº 35 da Revista Brasileira de 

Direito Processual, com introdução do advogado e professor 

João Delfino, inteiramente dedicado a homenageá-lo.  

* 

Na década de 1990 foi fundado em Belo Horizonte o Centro 

de Estudos Jurídicos Juiz Ronaldo Cunha Campos. 

* 

Em Uberaba foi dado seu nome à rua do bairro da Abadia, 

Rua Doutor Ronaldo Cunha Campos. 

* 

Datado de Belo Horizonte em 2004, foi elaborado pelo 

desembargador aposentado do Tribunal Regional do Trabalho da 

3º Região/MG, Orestes Campos Gonçalves, o ensaio “Biografia 

do Juiz Ronaldo Benedito Cunha Campos”, publicado na 

Introdução da obra a seguir recenseada. 

* 

Em 2008, a editora Fórum, de Belo Horizonte, lançou o 

livro, de 594 p., Tendências do Moderno Processo Civil 

Brasileiro – Aspectos Individuais e Coletivos das Tutelas 

Preventivas e Ressarcitórias – Estudos em Homenagem ao 
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Jurista Ronaldo Cunha Campos, coordenado por Lúcio Delfino, 

Fernando Rossi, Luís Eduardo Ribeiro Mourão e Ana Paula 

Chiavotti, contendo, antes da seção de ensaios científicos, 

diversos ensaios biográficos a respeito de Ronaldo, de autoria de 

Aristóteles Ateniense, Cláudio Costa, Claudiovir Delfino, Evaldo 

Marco Antônio, Gilberto Martins Vasconcelos, Gustavo 

Capanema de Almeida, João Delfino, João Gilberto Rodrigues da 

Cunha, José Sebastião Cheir Dib, Paulo Roberto Ferreira e de sua 

filha, advogada e professora universitária de Direito, Rita Maria 

Silvano da Cunha Campos. 

* 

O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais atribuiu à 

sede da Região Eleitoral do Triângulo o nome de Ronaldo Cunha 

Campos, em sessão realizada em 30 de novembro de 2010.  

 

 

(de Personalidades Uberabenses, 2014) 
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(revista Convergência nº 3, 

órgão da Academia de Letras 

do Triângulo Mineiro, 1972) 
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Poema em Prosa 

Parte I 

 

 Sobre teu cadáver, apodrecido já, florescerem os lírios, 

sonoros ao sol. Nada ainda nos redimiu. Fomos tristes, sem 

poema. Sugo a memória que se obstina a ser fantasma de si 

mesma. Não chora, não chorará. Tornar-se-á louca, não 

fertilizaria o solo com pranto, nem onde tu apodreces reduzida 

adubo. 

 Quando surgistes com gosto de terra, cabelos de barro e 

mel, senti-os amargos e me olhastes. Ter em ti, ou em mim, a 

manhã pousará como o pássaro do fim. Isto sabíamos. Sentíamos 

tanto que transpassa-nos na única fuga: que o fundo de nossos 

poços nos embebedasse definitivamente. Que a sombra se 

condensasse tanto que a sua densidade iludisse a fome de real. 

 Ao longe do bojo dos sinos as crianças brincavam, e os 

estrangeiros acenavam com incompressíveis, coloridos cartazes 

e tudo te divertiu como às crianças.  

Cumprimos nosso início como uma sentença, pois fluímos 

do desfecho. Somente a margem do rio acolheu e apresentou a 

planície onde contestar [ilegível] para as origens. No porto havia 

amarras a desatar. Nenhum farol chorou nossa rota, pois no mar 

que singramos ela nos fez irreais a tudo. O sargaço, o vento e a 

gaivota, tudo ocupou o espaço onde existíamos. Nosso sentido 

nos fez irreais. Sentada em coxias, cultivavas os sargaços em teus 
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seios, onde até a ânfora chorou. Melancólica aspirastes salsugem 

e o vento de possuiu. 

 Chegados à origem, contemplamos nossos cadáveres. 

 Nada nos redimiu ainda, mesmo que sejam teus lírios 

sonoros ao sol. Até o corvo que pousa em minhas cinzas ouviu-

os. O porto nos irmana tanto que bebo-te em teus lábios. Porém 

sobre nós paira silêncio. Somente o passado é futuro para nós. 

Silenciosos mesmo teus olhos, estes olhos que se adelgassem 

longos, tão longos que neles tocaríamos juntos o fim e a manhã, 

se eles existissem para nós. 

 Simplesmente decompomos-nos. 

 

Belo Horizonte maio de 50. 

 

Parte II 

 

 Embuçada na bruma chegou à aurora, como fora 

prometida. 

 O edifício é vasto, quilha singrando a bruma, sem descobrir 

ainda o dia. Não tenhamos mais medo, ó Amada. Voltamos aos 

planos do real, ressurgimos de nossas tumbas. Vede: há canto de 

ressureição nas águas, na espuma do mar o sol desnuda o novo 

sentido das cousas. Os raios de sol vem buscar flores na campina. 

Dê-me tua mão, escuta a sonoridade do mundo e baila. 

 Eles te esperam: o homem do bonde, o operário, o artista, 

todos. Penetre teus ossos na noite, como rápida cutelada, 

descobre nela os seres noturnos que tanto amaste. Ainda não 
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cessou teu bailado e na cinta de asfalto os homens lutam. É 

quente teu ritmo agora; ruflar de tambores e germinação 

soturna. Silencias teu movimento porque na madrugada em que 

estamos, descobristes o orvalho. Tua face se perde nos prismas 

mesmo que tua mão o tenha prisioneiro. Compões tua dança com 

a imagem do orvalho e os tambores que sentes. 

 Estamos vivos. Tranquilo na orla do mundo, pensarei os 

seres. O edifício revelou o dia que a bruma agasalhava. 

 Do seu bojo fluem os seres, suas direções são várias, o 

compasso do andar é múltiplo. Os seres estão derramados sobre 

toda a terra e estou pendido sobre eles. 

 Vede Amada: é dia. Na praia os amantes misturam-se às 

conchas; o mar brinca com seus corpos, há paralelas e linhas 

fugindo em perspectiva. É dia Amada: de mãos dadas como 

adolescentes, caminhemos sobre os rochedos e escondamo-nos 

dos outros, fiquemos sós ao pé do mar. 

 Outra vez vivemos, mas não fomos redimidos. Não importa. 

Junto a outros, construamos a redenção de todos. Neste dia 

também nós seremos redimidos. Nunca mais lírios clamarão 

inutilmente nos vales pelos mortos que guardam. O canto das 

crianças não será mais estranho a ninguém, o mar não será 

sulcado por rotas que venham do desfecho a demandar o início. 

Isto acontecerá depois deste dia, o dia entre os dias. 

 Venha Amada, construamos o dia da redenção. Baila. 
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